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RESUMO: 

 presente trabalho trata da possibilidade legal, conforme as re­
gras vigentes na OMC, de  de subsidios em pesquisa e de­
senvolvimento tecnológico, a exemplo do que ocorre em países como 
EUA, Coréia do Sul, entre outros. Malgrado a crítica á prática do 
subsidio, os resultados obtidos através do investimento tecnológico 
industrial tém demonstrado grande beneficio á economia e sociedade 
em  já que o investimento é transformado em conhecimento, que 
se transforma em produto comerciável, havendo ainda um retorno 
financeiro através das patentes dos inventos. Desta forma, o  é 
evidenciar a  do sistema brasileiro de incentivos, 

- 339 

VIII Congreso Argentino de Derecho Societario, 
IV Congreso Iberoamericano de Derecho Societario y de la Empresa (Rosario, 2001)



mente em programas de estímulo á  ou de desenvolvimento 
regional, propondo novas alternativas. 

INTRODUCÁO. 

A concepgáo  de subsidio se caracteriza por grande abran-
géncia na aplicagáo do termo, quando de sua caracterizagáo na prática 
comercial, sobretodo entre o público  Tanto jurídico quanto eco­

 o conceito tem compreensáo diversa, sendo que 
mamente, devido á polémica disputa entre as empresas de  
Embraer e  na  Mundial do Comércio (OMC), 
como também a guerra fiscal  travada entre os Estados 
brasileiros para  empresas e investimentos, a  tem enfo­
cado a questáo de forma  passár para o público leigo a  de 
que todo e qualquer subsidio  ilegal pelas normas de comércio inter­
nacional. 

De  com o  sobre Subsidios e Medidas Compen­
satorias (ASMC), internalizado pelo Brasil, através do Decreto n. 
1.355, de 30 de dezembro de 1994', subsidio é definido como urna 
contribuigáo financeira por governo ou  público que implique 
em "transferencia direta de fundos, receitas públicas devidas que 

 perdoadas ou  de ser recolhidas e finalmente, forneci-
 de bens e servigos, além daqueles destinados á infra-estrutura 

 

Nao obstante o entendimento doutrinário de que  conde-
nagao do subsidio fundamentase   a que ele induz o 
mercado, impedindo urna melhor alocagáo de recursos e criando urna 

 desleal  há um consenso de que se trata, entretanto, de 
um importante elemento de política industrial entre os países em de­
senvolvimento4. 

Neste sentido, e seguindo as disposigóes  vale ressaltar 
que a existencia de subsidio nao é de per se condenável. Somente será 
considerado jurídicamente nocivo quando o subsidio for considerado 
"proibido", conforme estabelece o  da OMC, ou entáo causar 

Este Decreto incorporou a Ata final da Rodada Uruguai das   Multilate-
rais do GATT. Brasilia,   ASMC foi  pelo Decreto n.  

Art.  ASMC. 
  W. Subsidios e medidas compensatorias na OMC. In: CASELLA, P. B.; MERCA-

DANTE, A. A., Guerra Comercial ou  Mundial pelo Comércio?, p.  
Art. 27, §1° ASMC. 
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ou  causar  á industria nacional de outro  ou a 
seus interesses, sendo, neste caso, considerado  

Na prática, os subsidios, em sua maioria,  proibidos, tanto 
para países em desenvolvimento, como para  desenvolvidos, 
demonstrando um tratamento igual para países de economías dispares. 
Em outras palavras, isto significa que países desenvolvidos, que no 
passado protegeram suas industrias, inclusive através de subsidios, 
hoje utilizam tal prática de forma camuflada, nos meandros da lei por 

 formulada, produzindo e exportando produtos de alto valor agre­
gado, em detrimento da realidade dos  em desenvolvimento, 
incipientes que sáo em investimentos úteis em tecnologia. 

PARTE I - AS REGRAS INTERNACIONAIS. , 

1.1.  ACORDO SOBRE SUBSIDIOS E MEDIDAS 
COMPENSATORIAS. 

 sistema normativo internacional, representante dos interesses 
dos mais poderosos do globo, assegura que  todos os subsidios 
constituem práticas desleais á concorréncia, eivadas de negatividades 
ao mercado, conforme   

Neste sentido, para urna melhor compreensáo da sistemática  
 há de se observar,  primeiro momento, o denominado 

"critério da especificidade". De  com este critério, apenas legi­
timará medidas compensatorias, ou seja, contramedidas sob a forma 
de sobretaxas ao produto subsidiado, o incentivo que se limitar a cer­
tas empresas, industrias ou regioes. Caso seja acessível a empresas em 

 através de critérios objetivos, dentro de um determinado Estado, 
será considerado nao específico, e, portanto, nao proibido.6 

A partir deste entendimento, os subsidios poderáo ser distingui­
dos em tres  

a) subsidios proibidos: aqueles subsidios baseados no 
penho da exportagáo e no uso de produtos do mercado doméstico em 
detrimento de mercadorias importadas, sáo considerados como distor-

   da Parte I tratará da  jurídica dos subsidios. 
Art. 2°  sobre Subsidios e Medidas Compensatorias (ASMC). Cf. Zampetti, esta é a 
melhor  dada para os subsidios, a que melhor demonstra seu potencial  
na figura do subsidio  ZAMPETTI, A. B. The Uruguay Round  on Sub­
sidies: a  assessment. Journal of World Trade Law, v. 29, n.6, december 

 p. 7. 
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civos ao comércio, pela sua própria  

b) subsidios recorríveis:  categoría, os subsidios sao exa­
minados em  de seus efeitos. Assim esse tipo de subsidio nao 
tem,  efeito  mas pode  em algumas cir­
cunstancias, conforme disponha a lei.8 

c) subsidios permitidos:  aqueles que   o co­
mércio ou distorcem seus efeitos. Por essa razao, essa categoría nao 
pode ser objeto de qualquer tipo de recurso ou de  A categoría 
irrecorrível compreende os subsidios nao específicos9, mas também os 
subsidios específicos, desde que estes  concedidos para auxiliar 
alguns custos de atividades de pesquisa10 ou para ajudar certas re-

 ou, ainda, para auxiliar na  de novos  
 

Assim, é considerado  a assisténcia á regiáo des­
favorecida dentro do territorio de um   de um "quadro 

 de desenvolvimento", e desde qué a regiáo esteja claramente 
definida. E o denominado subsidio ao desenvolvimento regional. 
Também poderá o Estado, de  com a normativa internacional, 
conceder, por urna única vez, incentivos á empresa, já em  há 
pelo menos dois anos, para adequar-se a novas normas  e 
cujas normas resultem   ou carga financeira sobre as 

  do incentivo ambiental, que, contudo   ser 
vinculado a urna redugáo da poluigáo sem que assim se vise a qual­
quer diminuigáo no custo industrial que possa ser  

Por fim, e será este o enfoque do presente trabalho,  os 
incentivos á pesquisa e desenvolvimento tecnológico. Através deste 
subsidio permitido pelas regras da OMC, os Estados podem apoiar a 
pesquisa e o desenvolvimento de tecnología industrial realizado por 
empresa ou, mediante contrato, por universidade e centros de pesqui­
sa. 

Quanto aos limites quantitativos, o apoio  pode exceder de 
75% da pesquisa industrial e 50% do valor do desenvolvimento pré-

 Art. 3. ASMC. 
 Art. 5. ASMC. 
 Art. 8,  a. ASMC. 
 Art. 8,  a. ASMC. 
 Art. 8, §2, b. ASMC. 
 Art. 8, §2, c. ASMC. 
 Art. 13,  do Decreto n. 1.751/95. 

Art. 13, inciso IV, do Decreto. 

342 

VIII Congreso Argentino de Derecho Societario, 
IV Congreso Iberoamericano de Derecho Societario y de la Empresa (Rosario, 2001)



comercial (ou atividades pré-competitivas de desenvolvimento).15 

Quanto ás atividades  o Estado poderá  
a) a despesa do pessoal empregado diretamente na atividadé de 

pesquisa e desenvolvimento; 
b) custo dos instrumentos, equipamentos e  empregados 

exclusiva e permanentemente na  de pesquisa e desenvolvi­
mento; 

c) custo de consultoria e servigos similares usado exclusiva­
mente para  de pesquisa e desenvolvimento, inclusive pes­

 feita por terceiros, conhecimentos técnicos, patentes, etc.; 
d) despesa de overhead relativo diretamente á  de pes­

quisa e desenvolvimento, e 
e) despesas correntes  suprimentos, etc.) vinculadas 

diretamente á  de pesquisa e desenvolvimento.16 

Vale ressaltar que esta última  legal surge como alter­
nativa viável aos países em desenvolvimento, como o Brasil, que se 

 em um ambiente competitivo, que reflete as  
verificadas nos processos de inovagáo.  de um sistema em que 
prevalece o capitalismo das idéias, onde o investimento é centrado em 
pesquisas tecnológicas, a  patenteadas, gerando produtos e ser­
vigos a  postos no mercado. Este é o  preconizado pelas 
grandes potencias e que tem servido de exemplo para países emer­
gentes como a Coréia do Sul e Brasil. 

Alguns fatores,   primordiais para o sucesso da 
plantagáo de um processo de inovagáo tecnológica: capital disponível; 

 legal, de forma a incentivar a  inovadora e a sua 
protegáo, através das patentes, e  do recurso humano, 

 através de investimento em educagáo. 

 1.2. ACORDO  E CONSTITUICÁO FEDERAL DO BRASIL. 

Como corolário desta nova realidade, um novo estatuto jurídico 
 resultou em reforgo da  do titular dos direitos  tecnología. 

Í
Trata-se do  TRIPS  sobre Aspectos da Propriedade 
Intelectual Relacionados ao Comércio), também no ámbito da OMC, 
ratificado pelo Brasil através do Decreto n° 1.355, de 30 de dezembro 

  Art.  capul,  parte, do Decreto. 
 Art.  incisos I a V, do Decreto. 
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de 199417, embora apenas tenha a ele (TRIPS) se  a partir de 
 de janeiro de 2000, quando expirou o prazo de  aos paí­

ses em  
  dispoe de principios e  gerais,  co­

mo paradigma a ser seguido  questoes de propriedade intelectual. 
 objetivo principal do  consiste em que as "normas de pro­

 dos direitos de propriedade intelectual devem contribuir para a 
promogao da  tecnológica e para a transferencia e difusao 
de tecnología, em beneficio mútuo de produtores e usuarios de conhe-

 tecnológico  
Desta forma, a regra procura balancear de forma equitativa, os 

direitos e  entre produtores e  de tecnología,  
forma que conduza ao   e social. 

Precedendo esta mentalidade preconizada pelo  TRIPS, 
a  brasileira de 1988, em seu art. 5o, inciso XXLX, já pro-
punha á Lei ordinaria os objetivos de visar ao interesse social do país, 
favorecendo o desenvolvimento tecnológico e económico do país. 

Nao basta, assim, que a lei atenda ás finalidades genéricas do 
interesse nacional e do bem público; nao basta que a propriedade in­
telectual se adeque a sua  social. Para os direitos de Propriedade 
Industrial a Constituigao de 1988 estabeleceu fins específicos. Com 
efeito, a lei ordinária de Propriedade Intelectual que visar, por exem­
plo, atender a interesses da política externa do Governo, em detri­
mento do interesse social ou do desenvolvimento tecnológico do país, 
incidirá em vicio insuperável, já que confronta com as finalidades que 

 foram designadas pela Lei Maior. 
Neste sentido deverá o Brasil, malgrado a Lei de Propriedade 

Industrial, de 1996, continuar a editar normas que protejam o inova-
dor, através do patenteamento de seu invento, de forma a servir como 
fonte útil para rendimentos e conseqüente re-investimento no conhe-
cimento produtivo. Contudo, a política industrial nacional encontra-se 
incipiente na questáo de investimento á pesquisa e tecnologia, ferindo, 
assim, os    aludidos. 

Desta forma, com o arcabougo legal garantindo um tratamento 
especial á temática de pesquisa e desenvolvimento tecnológico, resta á 

 específica sobre a  no Brasil,  na Lei n° 9.279/96, denominada 
de "Lei da Propriedade  

 Art. 65$2 TRIPS. 
Art. 7 TRIPS. 
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política industrial do país criar programas de investimento na área, 
incentivando parcerias com a iniciativa privada, e criar um ambiente 
propicio para o surgimento de urna cultura ¡novadora e com isso, ga­
rantir um lugar no intrincado jogo do comércio internacional. 

PARTE II - POLÍTICA DE SUBSÍDIOS NO MUNDO. 

 EUA. 

Mesmo grandes potencias  e  tém se es-
truturado continuamente de forma a estabelecer um sistema de coope-
ragáo entre governo e iniciativa privada, com o objetivo principal de 
incrementar a produgáo, transformando  em tecnología 
útil para o aumento da competitividade  empresas nacionais no 
mercado mundial. 

Com o objetivo de acelerar este processo, as empresas dos EUA 
tém celebrado  estratégicas, com o objetivo de facilitar o 
acesso a conhecimentos complementares que  para o au­
mento de competitividade das empresas face aos competidores exter­
nos.  instrumento viável para tanto é a  de novas oportu­
nidades tecnológicas, onde os incentivos públicos, que sáo dos mais 
elevados no mundo, e o investimento privado tém um papel funda­
mental. 

Resumidamente, a política de competitividade dos Estados Uni­
dos consiste em: "1. constituigao de um ambiente pré-competitivo  

 de urna nova infra-estrutura voltada á produgáo e  
tecnológica, e 2. incentivo a formagao de redes e parcerias entre os 
diferentes agentes - universidades, agencias  empresas 
dagóes científicas - tendo em vista a complementaridade das capaci-
tagóes de cada um  

Assim, o ambiente pré-competitivo, propicia urna difusáo tec­
nológica nao-específica, portanto, absolutamente  com a 
normativa da OMC. Também a iniciativa de  entre agentes 
públicos e privados, em busca de urna sinergia na formagao do conhe-
cimento e na sua aplicagáo no processo de produgáo, possibilitando a 
concretizagáo do processo tecnológico, evidencia, mais urna vez, o 

Ana Cláudia Além, As novas políticas de competitividade na OCDE, Parcerias Estratégicas, 
Ministerio da Ciencia e Tecnología, p. 209. 
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sucesso da política industrial norte-americana, e um exemplo a seguir. 
Ainda conforme Ana Cláudia Além, em nivel federal, nos últi­

mos dez anos, tém sido implementadas políticas ativas de protegáo á 
industria doméstica no tocante ao desenvolvimento industrial. Com o 
objetivo de  da política industrial e tecnológica, o Depar­
tamento de Comércio (DC) tornou-se, na  do ex­
presidente Bill  urna agencia central no gerenciamento de 
programas de desenvolvimento tecnológico conjunto de firmas apoia-
das pelo  

2.2. UNIÁO EUROPÉIA. 

A política industrial da Uniáo Européia baseia-se no Tratado da 
Uniáo Européia que entrou em vigor  novembro de 1993, apresen-
tando claros objetivos de incentivar o desenvolvimento tecnológico22. 

 apoio financeiro por parte dos países da Uniáo Européia ao 
investimento em P&D se dá de forma indireta, via  da carga 
tributária, disponível a todas as empresas, ou diretamente, por meio da 
concessáo de vários tipos de subsidios, como empréstimos a taxas 
preferenciais de juros.23 

Grande parte dos empréstimos e subsidios concedidos comple­
menta planos de desenvolvimento financiados pelos Estados Nacio-
nais, destacando-se os financiamentos concedidos pelo Banco de In­
vestimento Europeu. 

 pois, a preocupagáo da Uniáo Européia em ade-
quar súas políticas públicas de incentivo ao desenvolvimento tecnoló­
gico  normativa da OMC, embora, como já afirmado, as políticas 
setoriais tém sido urna constante. 

2.3. CORÉIA DO SUL. 

Nao  apenas países de economia avangada que implementam 
urna política forte de incentivo ao desenvolvimento tecnológico. Tam­
bém países como a Coréia do Sul, de recente processo de moderni-
zagáo de sua economia, tém demonstrado que a iniciativa pública  a-

 Ibidem, p. 209. 
 Arts.  do Tratado. 

 extraídas da  page da   disponível em 
<http://www.europa.eu.int/poI/rd>. 

346 

VIII Congreso Argentino de Derecho Societario, 
IV Congreso Iberoamericano de Derecho Societario y de la Empresa (Rosario, 2001)



da aos interesses privados é possível se realizada com firmeza e meto­
dología apropriada. 

 últimas tres décadas, ao  do processo de industriali-
zagáo coreano, a principal vertente de desenvolvimento  

 em: trabalhadores altamente  com salarios re-
duzidos, elevadas taxas  poupanga e  das indústrias nacio-
nais. Entretanto, a vantagem  baseada nesses fatores nao é 
mais efetiva, urna vez que   mais disponíveis recursos ociosos 
e que a economia está  aberta ao mundo.24 

A  encontrada  em investimento em atividades 
de pesquisa e desenvolvimento tecnológico. 

Neste sentido, um dos modelos bem sucedidos para a conse-
 destes objetivos foi elaborado  Ministério de Ciencia e 

Tecnología concluiu, em  um programa nacional de pesquisa e 
desenvolvimento, denominado Projetos Nacionais Altamente Avanga-
dos. 

Segundo Taeyoung, essa iniciativa foi a primeira tentativa sis­
temática no sentido de convocar a  interministerial para o 
planejamento  Ciencia e Tecnología. As atividades de inovagáo 
tecnológica em  da competitividade das empresas nacionais, de­
nominadas prospectivas, na Coréia, sáo empreendidas, em grande 
medida, pelo setor  Devido  falta de experiencia, en­
tretanto, as organizagoes responsáveis ainda  desenvolvendo 
metodologías e usos para sua própria formulagáo de política.25 

PARTE ffl - SUBSIDIOS NO BRASIL. 

Analisadas, embora brevemente, as políticas de incentivo in­
dustrial de países desenvolvidos e emergentes, denota-se que o siste­
ma brasileiro encontra-se anacrónico, apesar dos preceitos constitu-
cionais e da  internacional assegurarem como alternativa 
real o investimento em pesquisa e tecnología. 

 incentivo público nacional é direcionado para programas de 
estímulo á exportagáo que beneficiam urna parcela  das em­
presas nacionais, além de ferir a normativa internacional sobre subsí-

Taeyoung Shin.  tecnológica e planejamento em C&T: a experiencia coreana. Do­
cumento elaborado para o Seminario Internacional sobre Estudos Prospectivos, realizado pelo 
Ministério da Ciencia e Tecnología, Brasilia, setembro de 2000 
Ibidem, p. 3. 
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dios. Outros programas beneficiam regioes com deficitario nivel de 
desenvolvimento, propiciando o enraizamento de sistemas inocuos de 
desenvolvimento regional, como o SUDAM e SUDENE, recente-
mente deflagrados  escándalo de desvio de dinheiro público. 

 os contribuintes,  que sáo destes incenti­
vos  e ultrapassados diante de um mundo de economías 
mundiais entrelagadas e barreiras  praticamente inexisten­
tes. Neste cenário   as nagóes que propiciem ambiente sadio 
para o desenvolvimento  e  de incentivo in­
dustrial moderno, baseado na inovagáo tecnológica e educagáo básica. 

3.1. INCENTIVOS REGIONAIS. 

A política brasileira de incentivos fiscais abrange setores estra­
tégicos para a economía do país, mas concentra-se em programas re-
gionais de desenvolvimento. 

A historia dos incentivos fiscais regionais  com a 
criagáo da Superintendencia de Desenvolvimento do Nordeste 
DENE), através da Lei n. 3.692, de 15 de  de 1959. Os in­
centivos fiscais da Superintendencia de Desenvolvimento da 
zonia (SUDAM) foram criados pela Lei n. 5.173, de 27 de outubro de 
1966, abrangendo todo o conjunto da  Amazónica, e sendo ba-
seados no Imposto de Renda. 

Recentemente o  do desvio de recursos públicos no 
 destas superintendencias e respectivos fundos, trouxe á tona a 

necessidade de repensar os investimentos públicos dentro de urna po­
lítica industrial nacional. 

Neste sentido, a Medida Provisoria n. 2.145, de 2.05.2001, ex-
tinguiu a  criando em seus lugares, a Agencia de 
Desenvolvimento da Amazonia (ADA) e Agencia de Desenvolvi­
mento do Nordeste (ADENE), ambos de natureza autárquica e vincu­
lados ao Ministério da  Nacional. 

Quanto a Zona Franca de Manaus, criada pela Lei n° 3.173, de 
06 de junho de  seu objetivo era de  ou depósito 
de  provenientes do estrangeiro destinadas ao consumo 
interno da Amazonia ou de países limítrofes ao Brasil, 
se em urna área de  comércio de exportagáo e  e de 
incentivos fiscais  

Contudo, a política industrial e comercial do  governo, 
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voltada para a eficiencia industrial e a competitividade, representa 
urna inquestionável ruptura com a  que prevaleceu anterior­
mente, na qual se insería a política industrial para a  

3.2. PROEX  DE  AS 
EXPORTACÓES). 

 PROEX consiste em um programa de financiamento ás ex­
portagoes de bens e servigos do Brasil, criado pelo Governo Federal 
em 199126, e cuja gestáo é de responsabilidade do Banco do Brasil 
S.A., que atua como agente financeiro da Uniáo. 

Dá-se em duas modalidades, financiamento e  sen­
do esta última a utilizada  exportagoes de aeronaves da Embraer, e 
condenado como subsidio proibido, segundo as normas internacionais 
de comércio. 

Através da  idade de equalizagáo27, o exportador consegue 
empréstimo em um banco no exterior (instituigáo financeira privada) e 
o governo equaliza, ou seja, paga a diferenga dos juros, mais altos por 
causa do "risco Brasil", em até 2,5%. Ou seja, o governo subsidia 
parte dos juros para  mais baixos e, conseqüentemente, mais 
atraentes. Os  sáo instituigoes financeiras ou de crédito 
que provéem os recursos do financiamento.28 

Como os juros cobrados no Brasil sáo maiores do que os prati-
cados no mercado internacional, o subsidio ajuda a equalizar a taxa de 
juros e permitir que a Embraer possa competir no mercado  

A verdade é que com o PROEX, os jatos regionais fabricados 
pela Embraer ficavam US$ 2 milhoes mais baratos do que os da 
bardier, a rival canadense. 

Vale ressaltar que o Brasil nao foi, na contenda das aeronaves, o 
único a conceder subsidios. Dentre os vários subsidios praticados pelo 
Canadá, contestados pelo Brasil em painel no ámbito da OMC, foram 
condenados pelo comité de arbitragem (painel): 1.   Account, 
urna conta especial do governo administrada por urna  de 
estimulo á exportagáo, utilizado para subsidiar ¡legalmente as expor-

O Programa foi criado em 1° de junho de 1991, através da Lei n. 8.187, revogada em 12 de 
fevereiro de 2001, pela Lei 10.184. 
Será objeto de análise esta  do PROEX, devido  recente contenda no ámbito da 
OMC. 

Dados extraídos da hume page do Banco do Brasil, disponível em 
 bancodobrasil.  br>. 
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tagoes da  e 2.  Technology Partnership  (TPC), 
um programa de financiamento a atividades de pesquisa e desenvol­
vimento, portanto, um fundo, através do qual o governo canadense 
financiava investimentos em pesquisa e desenvolvimento e  
que o reembolso fosse condicionado á exportagáo.29 

Ocorre, contudo, que, extinguido o prazo de adequagáo da de­
cisao do comité, este considerou as  do PROEX brasilei­
ro  com as normas internacionais30, tal como o  
Account. Em contrapartida, o TPC foi desconsiderado, já que o gover­
no canadense estabeleceu, quando da  do sistema, que o 
pagamento do financiamento passaria a estar sujeito ao éxito tecnoló­
gico, e nao mais á venda da  

 evidencia que o governo canadense nao deixou de subsidiar 
a industria nacional, mas adequou sua política pública á normativa 
internacional, de forma a propiciar resultados mais rentáveis, através 
do patenteamento dos inventos futuros. Caso nao seja  
adequadamente o sistema brasileiro, a Embraer  no risco 
futuro de pagar royalties aos canadenses por tecnología patenteada. 

Nao obstante, em dezembro de 2000, o governo brasileiro 
adaptou as taxas de juros do PROEX ás da OCDE, conforme decisao 
do  de Apelagáo a respeito do programa, sendo a  
aprovada em junho último pelo  de  (painel). 

3.3. ATUALIDADES NO MERCOSUL. 

Diferentemente do que ocorre na Uniáo Européia, países com 
 deficitárias como o Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai, 

integrantes do MERCOSUL, desde o Tratado de Assungáo de 26 de 
margo de  encontram grande dificuldade na criagáo de um siste­
ma integrado de pesquisa e desenvolvimento tecnológico, através de 
investimentos dos Estados-partes. 

Malgrado as dificuldades de  económica, foi criado um 
 específico de debate das questóes que envolvam ciencia e tec-

WT/DS/R. Além dos subsidios sabidamente praticados pelo governo canadense em  a 
industrial de aeronaves, também outros países utilizam deste sistema, como a República Fede­
ral Alema e o governo da  que  US$ 400  de garantías de emprés­
timos bancários para urna concorrente da Embraer, a   o que nao  de 
ser subsidio. Revista da  Nacional da Industria -  n. 318, abr/2000, p. 6. 

  p. 34. 
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nologia,  Reuniáo Especializada em  e Tecnologia 
(RECYT).32 Ó objetivo principal do fórum é implementar atividades 
de  no setor tecnológico, a exemplo  que ocorre na 

 Européia, Estados Unidos e Coréia do Sul. 
Contudo, até o presente momento, pouco se fez de concreto em 

  a projetos de desenvolvimento tecnológicos, notando-se a 
  de interesses em "temas-problema", de cunho 
 rio, em questóes, por exemplo, de febre aftosa e recursos hídricos. 

Apesar de incipiente,   em Ciencia e Tecnologia 
tem chances de se fortalecer, já que a regiáo conta com um número 
expressivo de  de ensino e pesquisa.  contudo, 
a necessidade de investimentos reais, em parceria com a  
"privada, vislumbrando um horizonte de ganho's a  e longo pra-
zos, contudo, sólidos e rentáveis para toda a regiáo, consistindo  
arma poderosa quando das negociagóes para a criagáo da ALCA (Área 
de Livre Comércio entre as  

 CONCLUSÁO. 

Varios países, principalmente os fortemente industrializados, 
tém utilizado programas de incentivo  indústria nacional destinados  
pesquisa e desenvolvimento tecnológicos, ou aparentemente assim se 
apresentam. Malgrado a crítica á prática do subsidio, os resultados 
obtidos através do investimento tecnológico industrial tém demonstra­
do grande beneficio á economia e sociedade em  já que o inves­
timento é transformado em conhecimento, que se transforma em pro-

 duto comerciável, havendo ainda um retorno financeiro através das 
patentes dos inventos. 

Sendo assim, cabe ao Brasil implementar reformas em sua 
| lítica industrial, apesar da ausencia de urna  de investimento 
 em tecnologia, de forma a redirecionar os auxilios públicos  
  escándalo dos desvíos de recursos públicos na Superintendencia de 
 Desenvolvimento da Amazonia  e a Superintendencia de De­

senvolvimento do Nordeste (Sudene), além da  do sistema 
PROEX na OMC, evidenciam a urgencia de reformas. 

Diante do exposto,  que a melhor  para o país, 

Lea  Redes regionais de  em C&T e o Mercosul. Parcerias Estratégicas, p. 
64. 
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como também para o bloco MERCOSUL, é que se empenhem pelo 
fim das guerras  preparando-se para as próximas 
ciagóes multilaterais com um discurso maduro e coerente, de repudio 
 prática de subsidios que  o comércio, mas utilizando a 

 legal do investimento público em pesquisas tecnológicas, 
através de programas de apoio científico, cooperagáo entre empresas e 
órgáos públicos, intercambios entre Estados, entre outros. Assim, po-
derá implementar políticas de incentivo á exportagáo dentro dos dita-
mes  internacionalmente acordados, mas que  de forma 
consciente e benéfica para o país e toda a cpmunidade. 

 subsidio, tecnologia, incentivo,  
sobre Subsidios e Medidas Compensatorias, pesquisa, cooperagáo. 
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